PARECER Nº 270, DE 2017
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1582, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe “Institui a Campanha Estadual de Combate às Drogas nas Escolas Públicas e Privadas do Estado”. 

A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 159ª a 1ª Sessões Ordinárias (de 14/12/2015 a 02/02/2016), nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi à Proposição encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para exarar o parecer quanto a Constitucionalidade, Juridicidade e Legalidade da Propositura, que se manifestou favorável ao Projeto de Lei Nº 1582, de 2015, na forma do substitutivo ora proposto.

Na sequencia do processo legislativo, foi o projeto encaminhado à Comissão de Educação e Cultura, a fim de ser examinado à luz do disposto no § 4º do artigo 31 do Regimento já citado.

Ao fazermos, verificamos que se trata de um Projeto de Lei que “Institui a Campanha Estadual de Combate às Drogas nas Escolas Públicas e Privadas do Estado”.

A idade que constitui a adolescência se aflora principalmente nas séries escolares que constituem o Ensino Médio Escolar. Assim, podemos lembrar que é uma dada fase da idade humana, em que os adolescentes estão em busca de uma identidade, que possa representá-los como pessoa, sendo alvo de várias influências e novas experiências que poderão definir sua personalidade por bons anos. O contato com as drogas nessa fase pode mostrar-se nocivo, uma vez que estão por se conhecer ainda. O uso de álcool, tabaco e maconha são os mais frequentes nesta idade, não podendo esquecer que o consumo de crack, não apenas entre adolescentes do Ensino Médio, mas também nos mais novos vem aumentando alarmantemente no contexto brasileiro de escolas públicas e privadas. Sendo assim, a campanha estadual de combate às drogas nas Escolas Públicas e Privadas do Estado é fundamental para as nossas crianças.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Nº 1582, de 2015, na forma do substitutivo ora apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

É o nosso parecer,

a) Roberto Engler – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 16/8/2016.

a) Rita Passos – Presidente
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